
BOLETIM DA REPÚBLICA
    PUBLICAÇÃO  OFICIAL  DA  REPÚBLICA  DE  MOÇAMBIQUE

III SÉRIE — Número 82Terça-feira, 15 de Outubro de 2013

2.º SUPLEMENTO
IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P. 

AVISO

A  matéria a publicar no «Boletim da República» deve ser remetida em cópia 

devidamente autenticada, uma  por cada assunto, donde conste, além das indicações 

necessárias para esse efeito, o averbamento seguinte, assinado e autenticado: Para 
publicação no «Boletim da República».

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

Governo da Província do Maputo
Direcção Provincial dos Recursos Minerais e Energia

AVISO 

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento da Lei de 
Minas aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de Dezembro, publicado 
no Boletim da Republica n.º 51, Iª série, 8º Suplemento, faz-se saber 
que por despacho de S. Ex.ª a Governadora da Província do Maputo, de 
1 de de Agosto de 2013, foi atribuído à empresa Canol Construções, o 
Certificado Mineiro n.º 6081CM, válido até 23 de Julho de 2015, para 
extracção de pedra de construção, no distrito de Moamba, província do 
Maputo, com as seguintes coordenadas geográficas:
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Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 10 de Agosto de 2013. —                 
O Director Nacional, Eduardo Alexandre.

Direcção Nacional de Minas, em Maputo, 10 de Setembro de 2013. —                                                      
O Director Nacional, Eduardo Alexandre.

MINISTÉRIO DOS RECURSOS MINERAIS 
Direcção Nacional de Minas

AVISO 

Em cumprimento do disposto no artigo 14 do Regulamento 
da Lei de Minas aprovado pelo Decreto n.º 62/2006, de 26 de 
Dezembro, publicado no Boletim da Republica n.º 51, Iª série, 8˚ 
Suplemento, faz-se saber que por despacho de S. Ex.ª a Ministra dos 
Recursos Minerais de 30 de Agosto de 2013, foi atribuída à favor 
de Bengala Minas, Limitada, a Licença de Prospecção e Pesquisa                                                                                                                             
n.º 6210L, válida até 26 de Julho de 2018, para água-marinha, ouro, rubi, 
turmalina, no distrito de chifunde, província de Tete com as seguintes 
coordenadas geográficas:

Trans I.OM, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 

escritura de vinte e seis de Setembro de dois mil 

e treze, exarada de folhas setenta e um a folhas 

setenta e nove do livro de notas para escrituras 

diversas número três A barra BAU, deste 

Balcão, a cargo da conservadora com funções 

notariais Elsa Fernando Daniel Venhereque 

Machacame, foi constituída uma sociedade 
unipessoal por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelas disposições 
constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

A sociedade adopta a denominação de 
Trans I.OM, Limitada, e tem a sede na cidade 
da Matola.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sociedade constitui-se por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início, para todos os 
efeitos, a partir da data de escritura pública.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto da sociedade

Um) A sociedade tem por objecto: 

a) Transporte de passageiros e de carga; 
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b) Prestação de serviços na área de 
agenciamento; 

c) Representação de marcas;
d) Importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades não constante no seu objecto social, 
desde que tenha a autorização pela entidade 
competente.

ARTIGO QUARTO

Representação

A sociedade poderá abrir filiais ou sucursais, 
no país ou no estrangeiro, exercer outras 
actividades de transporte, em que os sócios 
acordem e depois de obtidas as necessárias 
autorizações.

ARTIGO QUINTO

Capital social

Um)  O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
dividido em  três quotas, distribuídas da seguinte 
forma:

a) Uma quota no valor de trinta e cinco 
mil meticais, correspondente a trinta 
e cinco por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Abdul Sacur 
Ossemane Mussá; 

b) Uma quota de trinta e cinco mil 
meticais,  correspondente a trinta 
e cinco por cento do capital social, 
pertencente ao sócio Ilzan Ossemane 
Mussá;

c) Uma quota de trinta mil meticais,  
correspondente a trinta por cento 
do capital social, pertencente a sócia 
Catija Ália Barbosa.

 Dois) Não serão exigíveis prestações 
suplementares, podendo os sócios fazer 
suprimentos à sociedade depois de um acordo 
de sócios.

ARTIGO SEXTO

Cessão de quotas

A cessão de  quotas, observadas as lisposições 
legais em vigor, é livre entre os sócios, mas 
a estranhos depende do consentimento da 
sociedade, que terá o direito a preferência em 
primeiro lugar e os sócios em segundo.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e representação

A administração da sociedade e a sua 
representação em juízo fora dele, activa e 
passivamente, pertencem e serão exercidas pelo 
sócio maioritário que fica desde já nomeado 
administrador com dispensa de caução, bastando 
a sua assinatura para responsabilizar a sociedade 
em todos os actos, contratos e documentos.

Parágrafo um. Os administradores podem 
delegar a pessoas estranhas a sociedade, 
devendo o instrumento de delegação indicar 
expressamente o âmbito e a extensão desses 
poderes.

Parágrafo dois. Os administradores são 
competentes para obrigar a sociedade em todos 
os seus actos.

Parágrafo três. Os administradores são 
vinculados por estes estatutos e/ou outros 
regulamentos internos da empresa, a serem 
definidos.

ARTIGO OITAVO

Assembeleia geral

Excepto casos em que a lei preveja outras 
formas, as assembleias gerais serão convocadas 
por meio de cartas registadas e dirigidas 
aos sócios com, pelo menos, quinze dias 
de antecedência. As assembleias podem se 
organizar com o mínimo de dois terços dos 
sócios presentes. Qualquer dos administradores 
pode convocar a assembleia geral, que sob 
ordem ordinária ou extraordinária. As reuniões 
extraordinárias são convocadas por escrito com 
um mínimo de cinco dias de antecedência.

ARTIGO NONO

Representação

Em caso de falecimento ou interdição de 
um dos sócios, a sociedade continuará como os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, os quais nomearão entre si um que 
a todos represente a sociedade, em quanto a 
respectiva quota permanecer indivisa.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolverá nos casos 
previstos na lei e na dissolução por acordo, os 
sócios serão seus liquidatários procedendo-se a 
partilha e divisão dos seus bens  sociais, como 
então for deliberado em reunião dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Balanço

Anualmente haverá balanço fechado com data 
de trinta e um de Dezembro e os lucros apurados 
depois de deduzidos cinco por cento para o fundo 
de reserva legal e feitas outras deduções que 
se julgar necessárias, serão distribuídos pelos 
sócios na proporção das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Exoneração dos sócios

Os sócios só poderão ser exonerados, a 
seu pedido ou por acordo de dois terços da 
assembeleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Omissão

Em todo o omisso regularão as disposições 
legais vigentes aplicavéis na República                                   
de Moçamique.

Está conforme.

Maputo, dois de Outubro de dois mil                           
e treze. — O Ajudante, Ilegível.

AMKRA – Comércio                         
e Serviços, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de vinte e sete de Agosto de dois mil  treze, 
da Assembleia Geral Extraordinária da AMKRA 
– Comércio e Serviços, Limitada, sociedade 
comercial por quotas de responsabilidade 
limitada, constituída por contrato de sociedade 
de quinze de Julho de dois mil e oito, registada 
na Conservatória de Registo das Entidades 
Legais de Maputo sob NUEL 100065940, 
com o capital social de cinquenta mil meticais, 
procedeu-se do artigo cento e setenta e seis do 
Código Comercial, a alteração dos estatutos da 
sociedade, e consequentemente a alteração do 
artigo segundo, o qual passa a ter a seguinte 
redacção:

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto a:

a) Comercialização de produtos 
têxteis;

b) Pronto a vestir;
c) Comércio a grosso e a retalho;
d) Importação e exportação gerais;
e) Consultoria;
f) Assessoria;
g) Imobiliária;
h) Arquitectura;
i) Representação;
j) Agenciamento;
k) Prestação de serviços diversos.

Dois) A sociedade poderá ainda 
exercer outras actividades conexas, 
complementares ou subsidiárias do objecto 
principal ou qualquer outro ramo de 
indústria ou comércio permitido por lei 
que a gerência delibere explorar.

Três) Mediante deliberação em 
assembleia geral aprovada por uma 
maioria de sócios, a sociedade poderá 
também adquirir participações noutras 
sociedades, constituídas ou a constituir, em 
Moçambique e/ou no estrangeiro.

Maputo, dez de Agosto de dois mil e treze. — 
O Técnico, Ilegível.

Hulha Construções, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 

acta de vinte e três de Maio de dois mil e treze, 

da sociedade Hulha Construções, Limitada, 

matriculada na Conservatória do Registo 

das Entidades Legais sob NUEL 100233630 

deliberaram a cessão de uma quota no valor total 

de setenta e cinco mil meticais, que a sócia Nélia 
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Orlanga & Serviços Limtada

RECTIFICAÇÃO

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
ter saído o suplemento ao Boletim da República 
número setenta de dois de Setembro de dois mil 
e treze, na página 2776-(56), na denominação 
da Entidade bem assim no artigo primeiro, onde 
lê-se: Orlando & Serviços, Limitada, deve ler- 
-se: Orlanga & Serviços, Limitada.

Maputo, oito de Outubro de dois mil                               
e treze. — O Técnico, Ilegível.

RQL Rubis, S.A.  

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia dez de Outubro de dois mil e treze, 
foi matriculada sob NUEL 100433389, uma 
sociedade anónima denominada RQL Rubis, 
S.A., que irá reger- se pelos seguintes artigos:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação 
social de RQL Rubis, S.A., e constituida sob 
a forma de sociedade anónima e que terá a sua 
sede na cidade de Maputo.

Dois) A sociedade poderá, mediante deli-
beração do Conselho de Administração, trans-
ferir a sua sede para qualquer outro ponto do 
país.

Três) A sociedade poderá, por deliberação 
do Conselho de Administração, abrir agências, 
delegações, sucursais ou outra forma de 
representação no país ou no estrangeiro.

Techfem SPA

RETIFICAÇÃO 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por ter saído errado no Boletim da República, 
III série, número 75, de 19 de Setembro de 
2013, quinta-feira, rectifica-se que onde se 
lê: «Techfem SRL», deve ler-se: «Techfem 
SPA». 

Maputo, onze de Outubro de dois mil                                   
e treze. — O Técnico, Ilegível. 

Aba Na Aba Serviços                      
– Sociedade, Unipessoal

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
decisão de oito de Março de dois mil e treze, da 
sociedade Aba Na Aba Serviços – Sociedade 
Unipessoal, matriculada sob NUEL 100350602, 
procedeu-se a alteração parcial dos estatutos nos 
seus artigos segundo e quarto, passando a ter a 
seguinte nova redacção:

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto 
a prestação de serviços de transporte, 
construção civil, empreitada de obras 

dos Anjos Botas, equivalente a cinquenta por 
cento do capital social que cede ao sócio José 
de Sousa Simão, na referida sociedade.

Em consequência das cessões efectuadas 
é alterada a redacção do artigo quarto do 
contrato social, o qual passa a ter a seguinte 
nova redacção:

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de cento e cinquenta mil meticais 
pertencente aos dois sócios;

a) Simão Augusto Jamisse, com setenta 
e cinco mil meticais. 

b) José de Sousa Simão, com setenta e 
cinco mil meticais. 

ARTIGO QUINTO

Administração

A sociedade vincula-se pela assinatura 
conjunta dos sócios Simão Augusto Jamisse e 
José de Sousa Simão.

Maputo, vinte e sete  de Setembro de dois 
mil e treze. — O Técnico, Ilegível. 

públicas, fornecimento de material de 
construção, imobiliária, consultoria,                          
e prestação de serviços.

Dois) ....
Três) ....

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, inteiramente subscrito 
e a realizar em dinheiro, é de, um milhão 
de meticais correspondendo a uma 
quota única, do sócio Agaisse Abdala, 
equivalente a cem por cento do capital 
social.

O Técnico, Ilegível. 

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade é constituída por tempo indeter-
minado contando o seu início a partir da  sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto, o exercício 
da actividade mineira, nomeadamente:

a) Reconhecimento;
b) Prospecção e pesquisa;
c) Mineração;
d) Tratamento e processamento;
e) Comercialização ou outras formas de 

dispor do produto mineral;
f) Importação e exportação.

Dois)A realização de investimentos e 
empreendimentos ligados a indústria de 
minas, desde que permitidos por lei e mediante 
deliberação da Assembleia Geral;

Três) Por deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá igualmente 
dedicar-se a outras actividades conexas ou 
complementares ao seu objecto principal 
permitidos por lei.

CAPÍTULO II

Do capital social, acções e obrigações

ARTIGO QUARTO

Um) O capital social, integralmente subscrito 
é de cem mil meticais, dividido e representado 
por duas mil acções, com o valor nominal de 
cinquenta meticais cada. 

Dois) O capital social encontra-se realizado 
na sua totalidade em dinheiro.

Três) Poderá haver títulos de uma, cinco, 
dez, cinquenta, cem, quinhentas e mil acções.

Quatro) As acções serão emitidas ao porta-
dor.

ARTIGO QUINTO

Um) Os accionistas terão direito de prefe-
rência na subscrição de qualquer aumento de 
capital em dinheiro na proporção das acções que 
possuírem na data fixada para a subscrição.

Dois) Se algum accionista não desejar 
exercer o direito de preferência conferido neste 
artigo, a sua posição será rateada pelos demais 
accionistas de acordo com o estabelecido no 
número anterior e com os respectivos pedidos 
de subscrição.

Três) O capital que não for subscrito nos 
termos previstos nos números anteriores poderá 
ser subscrito por não accionistas.

ARTIGO SEXTO

A sociedade poderá emitir nos termos legais 
e nas demais condições que forem estabelecidas 
em assembleia geral, obrigações convertíveis 
ou não em acções, bem como outros títulos de 
dívida legalmente autorizados.
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ARTIGO SÉTIMO

Por simples deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá adquirir 
acções e obrigações próprias, nos termos e 
dentro dos limites legais.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais e assembleia geral

ARTIGO OITAVO

Um) A Assembleia Geral é constituída 
pelos accionistas ou seus representantes com 
direito a voto.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, só têm direito de voto o accionista 
que tenha, pelo menos, cem acções registadas 
em seu nome até dez dias antes do dia marcado 
para a reunião da Assembleia Geral.

Três) A cada cem acções corresponderá 
um voto.

Quatro) Os accionistas possuidores de um 
número de acções que não atinja o fixado no 
número três deste artigo poderão agrupar-se 
de forma a, em conjunto, complementar o 
número necessário ao exercício do direito de 
voto, fazendo-se representar por um deles, 
sendo este o único a participar nas reuniões da 
Assembleia Geral.

Cinco) No caso de existirem acções em 
compropriedade, os comproprietários terão de 
ser representados por um deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas Assembleias Gerais.

Seis) As Assembleias Gerais representam 
a universalidade dos accionistas e as suas 
deliberações, quando tomadas nos termos da 
lei e dos presentes estatutos, são obrigatórias 
para todos os accionistas.

ARTIGO NONO

Um) As acções dadas em caução, penhora, 
arrestadas, penhoradas ou por qualquer outra 
forma sujeitas a depósito na administração 
judiciária, não conferem ao respectivo credor, 
depositário ou administrador o direito de assistir 
ou tomar parte nas assembleias gerais.

Dois) Os titulares de obrigações não podem 
assistir as assembleias gerais.

ARTIGO DÉCIMO 

Um) Os accionistas com direito de voto 
podem fazer-se representar na Assembleia Geral, 
nos termos previstos no Código Comercial.

Dois) Os accionistas que sejam pessoas 
colectivas deverão indicar por carta dirigida ao 
presidente da mesa, quem os representará na 
assembleia geral.

Três) Os membros do Conselho de Admini-
stração e do Conselho Fiscal deverão estar 
presentes nas reuniões da assembleia geral e 
poderão participar nos seus trabalhos, mas não 
terão nessa qualidade, direito a voto.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Compete à Assembleia Geral: 

a) Apreciar o relatório do Conselho de 
Administração, discutir e votar o 
balanço de contas e o parecer do 
Conselho Fiscal e deliberar sobre 
a aplicação dos resultados do 
exercício.

b) Eleger a mesa da Assembleia Geral, os 
membros do Conselho de Adminis-
tração e Fiscal.

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos.

d) Fixar as remunerações dos membros 
do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal.

e) Deliberar sobre a emissão de obri-
gações.

f) Tratar de qualquer outro assunto para 
que tenha sido convocado.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) As Assembleias Gerais serão convo-
cadas pelo presidente da respectiva mesa, ou por 
quem o substitua, salvo nos casos específicos 
previstos na lei.

Dois) As convocatórias para as reuniões da 
assembleia geral são feitas por meio de anúncios 
publicados no Boletim da República e no jornal 
oficial de maior circulação da sede social.

Três) As convocatórias têm de ser publi-
cadas com, pelo menos, trinta dias de ante-
cedência relativamente à data da realização da 
assembleia.

Quatro) Na convocatória pode fixar-se 
igualmente uma segunda data para a reunião da 
assembleia, para o caso de ela não poder reunir-
se na primeira data por falta de quórum, desde 
que as duas estejam separadas por um período 
superior a quinze dias.

Cinco) As convocatórias devem conter, 
pelo menos, as menções e indicações exigidas 
na lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Um) A Assembleia Geral considera-se nor-
malmente constituída e poderá validamente 
funcionar em primeira convocatória desde que 
estejam presentes ou representados accionistas 
que possuam pelo menos cinquenta e um 
por cento do capital social e, em segunda 
convocatória qualquer que seja o número 
de accionistas e o capital representado, sem 
prejuízo das disposições legais, imperativa em 
contrária e no disposto no número seguinte.

Dois) As deliberações da Assembleia Geral 
deverão obter, para serem válidas, a aprovação 
dos votos correspondentes a setenta por cento 
do capital social.

Três) Sem prejuízo do estabelecido no 
número anterior e salvo disposição legal que 
exija maioria qualificada, as deliberações da 
Assembleia Geral serão tomadas por maioria 
simples dos votos emitidos.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

A Mesa da Assembleia Geral compõe-se 
de um presidente, um vice-presidente e um 
secretário, eleitos pela Assembleia Geral por um 
período de três anos, podendo ser reeleitos.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Um) A assembleia geral reunirá ordinaria-
mente no primeiro trimestre de cada ano, e 
extraordinariamente a pedido do Conselho 
de Administração ou do Conselho Fiscal, ou 
ainda a requerimento escrito de um ou mais 
accionistas que representem, pelo menos, vinte 
e cinco por cento do capital social.

Dois) O requerimento referido no número 
anterior é dirigido ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral, e deve indicar com precisão 
os assuntos a incluir na ordem do dia e justificar 
ainda a necessidade da reunião da assembleia.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Um) A assembleia reunir-se-á na sede social 
ou no local que for indicado nos anúncios 
convocatórios.

Dois) De cada reunião da Assembleia Geral 
deve ser lavrada uma acta no respectivo livro.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Conselho de administração

Um) A administração e representação da 
sociedade compete a um Conselho de Adminis-
tração composto por no mínimo três e até cinco 
membros eleitos pela Assembleia Geral.

Dois) Os membros do conselho de adminis-
tração poderão ser ou não accionistas e serão 
eleitos por um período de dois três anos, 
podendo ser reconduzidos, sem prejuízo da sua 
destituição antecipada em caso de violação da 
lei e dos presentes estatutos, a qualquer altura, 
pela Assembleia Geral.

Três) A Assembleia Geral que proceder                       
à eleição dos membros do Conselho de Admi-
nistração, designará o respectivo presidente.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Um) O Conselho de Administração poderá 
delegar a gestão corrente da sociedade a um ou 
dois administradores, devendo a delegação, bem 
como a eventual repartição de funções pelos 
administradores constar de acta do conselho.

Dois) O Conselho de Administração poderá 
a qualquer momento, proceder a alteração de 
funções entre os administradores delegados ou 
revogar a delegação.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Compete ao Conselho de Administração, 
além das atribuições gerais resultantes da lei e 
dos presentes estatutos:

a) Gerir, com os mais amplos poderes, 
todos os negócios sociais e efectuar 
as operações relativas ao objecto 
social;
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b) Representar a sociedade em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, 
e resolver judicial e extrajudicial-
mente sobre os direitos e interesses 
da sociedade, podendo para isso 
confessar, transigir e comprometer-
-se em árbitros;

c) Adquirir, vender ou por qualquer outra 
forma alienar ou obrigar os bens 
móveis e imóveis da sociedade e 
os respectivos direitos, incluindo 
estabelecimentos comerciais, acções 
e obrigações;

d) Dar execução e fazer cumprir os 
preceitos legais e as deliberações 
da Assembleia Geral;

e) Deliberar sobre a participação noutras 
sociedades ou sobre a associação 
com outras empresas, sociedades 
ou entidades;

f) Designar pessoas para o exercício 
de cargos sociais em empresas 
associadas;

g) Nomear mandatários da sociedade, 
mediante procuração, especificando 
os respectivos poderes.

ARTIGO VIGÉSIMO 

Um) O Conselho de Administração só 
poderá deliberar desde que esteja presente ou 
representada a maioria dos seus membros.

Dois) O Conselho de Administração reúne- 
-se trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu presidente.

Três) As deliberações do Conselho de 
Administração serão tomadas por maioria de 
votos dos membros presentes ou representados, 
tendo o presidente em caso de empate voto de 
qualidade.

Quatro) Os administradores podem fazer-
-se representar nas reuniões do Conselho por 
qualquer outro administrador mediante simples 
carta dirigida ao presidente, mas o mandato só 
será válido para uma reunião.

Cinco) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de actas assinadas por 
todos os que hajam participado na reunião.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Um) Para obrigar a sociedade serão neces-
sárias as seguintes assinaturas:

a) De dois administradores;
b) De um administrador nos termos 

dos poderes que lhe tenham sido 
delegados pelo Conselho de Admi-
nistração;

c) De mandatários, em conformidade 
com os poderes constantes dos 
respectivos mandatos.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por um só administrador.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Conselho fiscal

Um) A fiscalização da sociedade incumbe a 
um Conselho Fiscal composto por três membros 
efectivos. 

Dois) A Assembleia Geral que eleger os 
membros do Conselho Fiscal designará o 
respectivo presidente.

Três) Os membros do Conselho Fiscal 
podem ser ou não accionistas, porém, um dos 
membros efectivos será revisor oficial de contas 
ou técnicos de contabilidade devidamente 
habilitados.

Quatro) Os membros do Conselho Fiscal 
serão designados por três anos, podendo ser 
reeleitos.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Um) Além das atribuições constantes da lei 
compete especialmente ao Conselho Fiscal:

a) Emitir parecer acerca do balanço, 
inventário e das contas anuais;

b) Chamar à atenção do Conselho                       
de Administração para qualquer 
assunto que deva ser ponderado 
e pronunciar-se sobre qualquer 
matéria que lhe seja submetida por 
aquele órgão.

Dois) O Conselho Fiscal pode ser asses-
sorado por técnicos especialmente designados 
ou contratados para esse efeito e ainda por 
empresas especializadas em consultoria e 
auditoria.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Um) O Conselho Fiscal reúne-se ordinaria-
mente uma vez por trimestre e extraordi-
nariamente sempre que for convocado por 
qualquer dos seus membros, ou a pedido do 
Conselho de Administração.

Dois) Para o conselho fiscal poder deliberar é 
necessário que estejam presentes ou representada 
a maioria dos seus membros.

Três) As deliberações serão tomadas por 
maioria de votos dos membros presentes, tendo 
o presidente voto de qualidade.

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação                           
dos resultados

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

O ano social é o ano civil, devendo ser dado 
um balanço anual com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

Efectuado o balanço anual, os lucros terão 
a seguinte aplicação:

a) Pelo menos dez por cento para o fundo 
de reserva legal, enquanto este não 
estiver realizado ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) O restante para dividendo aos accio-
nistas salvo se a Assembleia Geral 
deliberar, por maioria de setenta 
por cento de votos correspondentes 
ao capital social, afectá-lo à 
constituição e ou reforço de reservas 
legais.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação                        
da sociedade

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

A sociedade dissolver-se-á nos casos e 
termos estabelecidos pelo Código Comercial.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

Em caso de dissolução ou liquidação da 
sociedade, o acto será feito por uma comissão 
liquidatária, composta por três membros, eleitos 
pela assembleia geral.

CAPÍTULO VI

Das disposições gerais e transitórias

ARTIGO VIGÉSIMO NONO 

Os membros dos órgãos sociais manter-se-
-ão obrigatoriamente em funções, exercendo 
plenamente o seu mandato, até serem eleitos 
ou designados os novos membros, ou até que 
tomem posse dos respectivos cargos.

ARTIGO TRIGÉSIMO  

Em tudo o que não esteja especialmente 
previsto neste contrato da sociedade, regularão 
as disposições legais aplicáveis.

Maputo, onze de Outubro de dois mil                        
e treze. — O Técnico, Ilegível.

SARPI – Artigos                           
de Iluminação, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte de Agosto de dois mil e 
treze, lavrada de folhas vinte e cinco a folhas 
vinte e seis  do livro de notas para escrituras 
diversas número trezentos e quinze D do 
Segundo Cartório Notarial de Maputo, a cargo 
de Ricardo Moresse, licenciado em Direito, 
técnico superior dos registos e notariado N1 
e notário do referido cartório, foi celebrada 
uma escritura de cedência de quotas, entrada 
de novo sócio e  alteração parcial dos estatutos 
da SARPI – Artigos de Iluminação,  limitada, 
em que os sócios de comum acordo alteram o  
artigos quarto, o qual passará a ter a seguinte 
nova redacção:

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social, subscrito                               
e integralmente realizado em dinheiro,                   
é de vinte mil meticais, dividido em duas, 
sendo uma quota no valor nominal de  dez 



3206 — (62)                                                                                                                                                     III SÉRIE — NÚMERO 82

mil meticais, correspondente  a cinquenta 
por cento do capital,  pertencente ao sócio 
Bruno Miguel Saraiva Pinho; e outra quota 
no valor nominal de  dez mil meticais, 
correspondente a cinquenta por cento do 
capital, pertencente ao sócio Cristiano 
Duarte Pereira Cardoso.

Dois)  Por deliberação da assembleia 
geral o capital social poderá ser aumentado, 
com ou sem inclusão de novos sócios, 
que definirá as formas e condições do 
aumento.

Que em tudo mais não alterado por esta 
escritura continuam a vigorar as disposições do 
pacto social anterior.

Está conforme.

Maputo, oito de Outubro de dois mil                         
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Ecolog Mozambique, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública de vinte e quatro de 
Setembro  de dois mil e treze, lavrada de folhas 
quarenta e um  a  folhas quarenta e oito do 
livro de notas para escrituras diversas número 
trezentos  sessenta e um  traço A do Quarto 
Cartório Notarial de Maputo, perante Batça 
Banu Amade Mussá, licenciada em Direito, 
técnica superior dos registos e notariado 
N1, e notária em exercício neste cartório, 
foi constituída entre: Ecolog International 
FZE e Ecolog Logistics FZE, uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada, 
denominada Ecolog Mozambique, Limitada, 
tem a sua sede na Avenida da Marginal número 
três mil novecentos oitenta e sete,  em Maputo, 
Moçambique, que se regerá pelas cláusulas 
constantes dos artigos seguintes:                                       

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social, forma e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação 
social de Ecolog Mozambique, Limitada, 
e constitui-se como sociedade comercial e 
Industrial  sob a forma de sociedade por quotas 
tendo a sua sede social sita na Avenida da 
Marginal, número três mil novecentos oitenta 
e sete,  em Maputo, Moçambique.

Dois)	 A sociedade poderá, por simples 
deliberação da administração, transferir a sua 
sede para qualquer parte do país dentro ou fora 
ou aí abrir delegações.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

Um) A sociedade constitui-se por tempo 
indeterminado. 

Dois) O seu início conta-se a partir da data 
do respectivo registo na Conservatória das 
Entidades Legais.

ARTIGO TERCEIRO

(Objeto social)

Um) A sociedade tem como objeto social 
de negócio as seguintes atividades de desen-
volvimento:

I. Serviços de suporte a projetos industriais, 
tais como:

a) Concepção de projetos e seu gerencia-
mento bem como montagem de 
unidades de alojamento, escritórios, 
oficinas e armazéns;

b) Serviços de refeições, incluindo a 
importação de produtos alimentares, 
sua transformação e distribuição;

c)  Serviço de limpeza e lavanderia;
d) Operação e manutenção de instalações 

e equipamentos;
e)  Gestão e controlo de pragas;

II. Construção tais como:

a)  Engenharia civil;
b)  Preparação de solos;
c)  Infra-estruturas (esgotos, distribuição 

eléctrica e canalizações hidráu-
licas);

d)  Edifícios;
e)  Instalações técnicas;
f) Vias de acesso e parques de  estacio-

namentos.

III. venda e locação de equipamentos, 
máquinas e ferramentas, tais como:

a) Veículos e camiões, máquinas para  
construção,  geradores de energia, 
unidades de tratamento e de arma-
zenamento de água, sanitários 
móveis;

b) Importação de equipamentos, máquinas 
e ferramentas acima descritos, 
assim como consumíveis e peças 
para a sua manutenção.

IV. prestação de serviços de gestão da 
cadeia de abastecimento, incluindo a aquisição, 
importação, transporte, armazenamento e 
distribuição de:

a) Produtos hídricos;
b) Combustíveis;
c) Produtos alimentares;
d) Outros produtos necessários aos 

clientes, equipamentos, máquinas, 
materiais de construção e constru-
ções pré-fabricadas.

V. Serviços ambientais, tais como gestão de 
resíduos e efluentes, incluindo:

a) Colecta e transporte de resíduos 
sólidos e efluentes;

b)  Segregação e tratamento de resí-
duos;

c)   Incineração de resíduos sólidos ;
d)  Descarte de resíduos sólidos e efluen-

tes e gerenciamento de aterros 
sanitários;

e)  Reciclagem de resíduos.

VI. Serviços de mãodeobra, descritos 
como:

a) Recrutamento de pessoal;
b) Treinamento;
c) Aluguer, contratação e gestão dos 

t rabalhadores em nome das 
empresas clientes.

VII. Transporte e logística de serviços.

Dois) Subjacente às atividades acima 
descritas, a sociedade  poderá desenvolver 
projetos, produção e montagem de equipamentos 
industriais de metalomecânica (média e 
pesada), incluindo-se a importação e/ou 
exportação de matérias primas, materiais, peças 
e subsistemas.

Três) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas ou complementares.

Quatro) A sociedade pode participar no 
capital de outras sociedades, constituídas ou a 
constituir, ainda que com objeto social diferente 
ou reguladas por lei especial, bem como 
associar-se com outras pessoas ou sociedades, 
sob qualquer forma legal, para a prossecução 
do objeto social, mediante decisão unanime 
dos sócios.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado, é de trezentos mil  meticais, e 
corresponde à soma de duas quotas desiguais, 
assim distribuídas: 

a) Uma quota com o valor nominal de 
duzentos e noventa e sete  mil 
meticais, correspondente a (noventa 
e nove por cento do capital social, 
pertencente à sociedade  Ecolog 
International FZE;

b) Outra quota com o valor nominal de 
três  mil meticais, correspondente 
a um por cento do capital social, 
pertencente igualmente a Ecolog 
Logistics FZE.

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Os sócios poderão fazer prestações suple-
mentares de capital ou suprimentos à socie-
dade, em termos e condições definidos em 
assembleia geral.

ARTIGO SEXTO

(Cessão de quotas)

Um) A cessão de quotas entre sócios e a 
terceiros carece do consentimento da sociedade, 
dado em assembleia geral, a quem fica reservado 
o direito de preferência na sua aquisição. 

Dois) Um sócio que tencione ceder a sua 
quota deve informar a sociedade, com pelo 
menos trinta dias de antecedência, notificando 
da sua intenção de vender e as respetivas 
condições contratuais. 
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Três) No caso de a sociedade não exercer o 
direito de preferência, este passará a pertencer 
a cada um dos sócios e, querendo exercê-lo 
mais do que um, a quota será dividida pelos 
interessados, na proporção das respetivas 
quotas.	

Quatro) Qualquer divisão, cessão ou alie-
nação de quotas feita com a inobservância dos 
números anteriores será considerada nula e de 
nenhum efeito. 

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá a todo o tempo 
proceder a amortização de quotas quando:

a) As mesmas sejam objeto de arresto, 
penhora ou oneradas de qualquer 
forma;

b) Os respectivos titulares se dediquem 
a quaisquer outras atividades que 
constituam concorrência desleal ou 
sejam sócios de outras sociedades 
que se dediquem a objetos idênticos 
ou análogos, sem que para tal tenham 
sido expressamente autorizados 
por escrito pela administração da 
sociedade.

Dois) As quotas serão amortizadas de acordo 
com o seu valor contabilístico resultante do 
último balanço aprovado.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunirá uma vez 
por ano, em sessão ordinária, que se realizará 
nos primeiros três meses após o termo de cada 
ano civil, para: 

a) Apreciação, aprovação ou rejeição 
do balanço e das contas desse 
exercício;

b) Decisão sobre a aplicação de resul-
tados. 

Dois) A assembleia geral reunir-se-á 
extraordinariamente sempre que for neces-
sário. 

Três) A assembleia geral será convocada 
com a antecedência mínima de quinze dias pela 
administração, pelos sócios ou por procurador 
a quem aquela ou estes confiram tais poderes, 
através de telecópia a enviar para o número de 
telecopiador ou por correio eletrónico a enviar 
para o endereço de correio eletrónico que os 
sócios desde já se comprometem a fornecer 
à administração nos primeiros quinze dias 
após a celebração da presente escritura. Em 
casos urgentes, é admissível a convocação 
com antecedência inferior, desde que haja o 
consentimento de todos os sócios.

 Quatro) Os sócios podem reunir-se 
em assembleia geral sem observância das 
formalidades prévias, desde que todos estejam 

presentes e todos manifestem a vontade de 
que a assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto, de acordo com o número 
dois do artigo cento vinte e oito do Código 
Comercial. A assembleia geral reúne-se, 
normalmente, na sede da sociedade. 

Cinco) O número de votos de cada sócio 
é igual ao valor nominal da respetiva quota 
dividido por três mil meticais. 

Seis) As deliberações das assembleias gerais 
são tomadas por maioria dos votos presentes ou 
representados, com excepção daquelas para as 
quais a lei exige maioria mais qualificada.

ARTIGO NONO

(Administração e representação                         
da sociedade)

Único. O director será nomeado pelo voto 
comum dos acionistas. 

ARTIGO DÉCIMO

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e serão submetidas a 
apreciação da assembleia geral ordinária.

 Três) Deduzidos os gastos gerais, amorti-
zações e encargos, dos resultados líquidos 
apurados em cada exercício serão deduzidos 
os montantes necessários para a criação dos 
seguintes fundos:

a) De reserva legal, enquanto não 
estiver realizado nos termos da 
lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-lo;

b) Quaisquer outras reservas que venham 
a ser entendidas pelos sócios como 
necessárias para garantir o equilíbrio 
financeiro da sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

 (Disposições finais)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei e por acordo dos sócios.

Dois) A sociedade fica desde já autorizada 
a movimentar os montantes entregues pelos 
sócios e depositados, em instituição bancária, 
a título de realização do capital social.

Três) Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Decreto-Lei número dois barra 
dois mil e cinco, de vinte e sete de Dezembro 
de dois mil e cinco, e por demais legislação 
aplicável. 

Está conforme.

Maputo, sete de Outubro de dois mil                         
e treze.  — A Ajudante, Ilegível.

Escolta, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
escritura de vinte e quatro de Setembro de dois 
mil e treze, lavrada de folhas noventa e quatro 
a folhas noventa e seis do livro de notas para 
escrituras diversas número trinta e três traço 
E do Terceiro Cartório Notarial de Maputo, 
perante Fátima Juma Acha Baronet, licenciada 
em Direito, técnica superior dos registos e 
notariado N1, e notária em exercício no referido 
cartório, foi constituída por: João Carlos da 
Costa Castanheira e Jorge Eurico da Silva  
Faria, uma sociedade comercial por quotas de 
responabilidade limitada, que se regerá  pelas 
cláusulas constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                         
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Escolta, Limitada, e é constituída sob a 
forma de sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada e tem a sua sede na 
cidade de Maputo, podendo abrir delegações 
ou quaisquer outras formas de representação 
em qualquer parte do território nacional, ou no 
estrangeiro e rege-se pelos presentes estatutos 
e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo indeter-
minado, contando-se o seu começo a partir                
da data de constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto social                        
a actividade de protecção e segurança de 
pessoas, património, bens e serviços.

Dois) A sociedade prestará serviços de 
vigilância e o controlo de acessos, permanência 
e circulação de pessoas em instalações, 
edifícios, espaços e locais fechados ou vedados 
nas seguintes modalidades:

a) Vigilância estática;
b) Transporte de bens e valores;
c) Escolta;
d) Segurança electrónica e canina.

Três) A sociedade prestará ainda serviços de 
consultoria, assessoria em segurança privada 
e formação de vigilantes e profissionais de 
segurança.

Quatro) A sociedade poderá participar e 
adquirir participações no capital social de outras 
sociedades, ainda que estas tenham um objecto 
social diferente do da sociedade.
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Cinco) A sociedade poderá igualmente 
dedicar-se ou estabelecer parcerias com 
outras empresas nacionais ou estrangeiras 
no exercício de  qualquer outra actividade 
de natureza comercial ou industrial por lei 
permitida, desde que obtenha as necessárias 
autorizações, conforme for deliberado pela 
assembleia geral.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas e aumento             
do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de trinta mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas iguais, 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de quinze 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital, 
pertencente ao sócio João Carlos 
da Costa Castanheira;

b) Uma quota no valor nominal de quinze 
mil meticais, correspondente a 
cinquenta por cento do capital, 
pertencente ao sócio Jorge Eurico 
da Silva Faria.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital social

O capital social pode ser aumentado mediante 
deliberação da assembleia geral, alterando-se 
em qualquer dos casos o pacto social para o 
que se observarão as formalidades estabelecidas 
por lei.

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital, mas os sócios poderão fazer os 
suprimentos à sociedade, nas condições a serem 
fixadas.

ARTIGO SÉTIMO

Divisão e cessão de quotas

Um) A divisão e a cessão de quotas depende 
de autorização prévia da sociedade, dada através 
de deliberação da assembleia geral.

Dois) Gozam do direito de preferência, na 
sua aquisição, os sócios e a sociedade, por esta 
ordem.

Três) No caso de nem os sócios nem a 
sociedade pretenderem usar do direito de 
preferência nos trinta dias após a colocação da 
quota a sua disposição, poderá o sócio cedente 
cedê-la a quem entender, nas condições em que 
oferece a sociedade e aos sócios.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

SECÇÃO I

 Da assembleia geral

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral é o órgão supremo 
da sociedade e as suas deliberações, quando 
legalmente tomadas, são obrigatórias, tanto para 
a sociedade como para os sócios.

Dois) A assembleia geral é composta por 
todos os sócios e é presidida por um presidente 
da mesa da assembleia, eleito entre os sócios.

Três) As sessões da assembleia geral 
realizam-se de preferência na sede da sociedade 
e a sua convocação será feita pelo presidente 
da mesa, por meio de carta, com aviso de 
recepção, expedida com antecedência de quinze 
dias, dando-se a conhecer a ordem de trabalhos 
e os documentos necessários a tomada de 
deliberação, quando seja esse o caso.

Quatro) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente, uma vez em cada ano, para a apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício e, extraordinariamente, sempre 
que for necessário, para deliberar sobre quais-
quer outros assuntos para que tenha sido 
convocada.

Cinco) Compete ao presidente da mesa da 
assembleia, convocar e dirigir as sessões da 
assembleia geral, empossar os administradores, 
assumir os termos de abertura e encerramento 
dos livros de actas da assembleia geral e ainda 
o livro de actos de posse.

ARTIGO NONO

Representação

Os sócios podem fazer-se representar 
na assembleia geral, por outros sócios 
mediante poderes para tal fim conferidos por 
procuração, carta, telegrama ou pelos seus 
legais representantes, quando nomeados de 
acordo com os estatutos, não podendo, contudo, 
nenhum sócio, por si ou como mandatário, 
votar em assuntos que lhe digam directamente 
respeito.

ARTIGO DÉCIMO

Votos

Um) A assembleia geral considera-se 
regularmente constituída quando, em pri-
meira convocação, estejam presentes ou 
devidamente representados cinquenta e um 
por cento do capital social e, em segunda 
convocação, seja qual for o número de sócios 
presentes e independentemente do capital que 
representam.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados, excepto nos casos 
em que a lei ou os estatutos exijam maioria 
qualificada.

Três) A cada quota corresponderá um voto 
por cada duzentos e cinquenta meticais do 
capital respectivo.

SECÇÃO II

Da administração, gerência e formas                      
de obrigar a sociedade

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Administração 

Um) A sociedade será administrada por 
um conselho de administração constituído por 
administradores eleitos pelos sócios.

Dois) Compete ao conselho de administração, 
exercer os mais amplos poderes, representando 
a sociedade em todos os seus actos, activa e 
passivamente em juízo e fora dele, tanto na 
ordem jurídica interna como internacional na 
prossecução do objecto social, designadamente, 
quanto ao exercício da gestão corrente dos 
negócios sociais.

 Três) O conselho de administração é 
presidido por um presidente do conselho de 
administração, eleito em assembleia geral de 
entre os administradores e por um período de 
dois anos.

Cinco) O conselho de administração 
reúne-se ordinariamente uma vez por mês e 
extraordinariamente sempre que necessário para 
os interesses da sociedade.

Seis) As sessões do conselho de administração 
terão lugar em princípio na sede da sociedade 
podendo, por decisão do seu presidente, 
realizar-se em qualquer outro lugar.

Sete) O membro do conselho de administração 
que se encontrar temporariamente impedido 
de comparecer nas sessões, pode fazer-se 
representar por outro administrador, mediante 
comunicação escrita, dirigida ao presidente do 
conselho de administração e por esta recebida 
antes da sessão.

Oito) As deliberações do conselho de 
administração serão tomadas por maioria 
simples de votos dos membros presentes ou 
representados, e no caso de empate na tomada 
da decisão, o presidente do conselho de 
administração goza do voto de qualidade.

Nove) As deliberações do conselho de 
administração deverão ser sempre reduzidas 
a escrito, em acta lavrada em livro próprio, 
devidamente subscrito e assinado por todos os 
presentes.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Gerência

Um) A gestão diária da sociedade, poderá 
ser confiada a um dos sócios, designado pelo 
conselho de administração.

Dois) O sócio pautará o exercicio das 
suas funções pelo quadro de competências 
que lhe sejam determinados pelo conselho de 
administração.
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ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela 
assinatura de um dos sócios.

Dois) Os actos de mero expediente, poderão 
ser assinados pelo gerente ou por qualquer 
gestor devidamente autorizado.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carece de aprovação da assembleia geral, a 
realizar-se até ao dia trinta e um de Março do 
ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercicio 
deduzirse-á, em primeiro lugar, a percentagem 
estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei ou, sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucrso será 
aplicada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á a sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Dissolvendo-se por acordo dos sócios, 
todos eles serão seus liquidatários.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Herdeiros

No caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um sócio, a sociedade continuará com 
os sócios restantes, sendo paga a quota do 
ex-sócio, a quem tem direito, pelo valor que 
o balanço apresentar a data do ôbito ou da 
certificação daqueles estados, caso os herdeiros 
ou representante legal não manifeste, no prazo 
de seis meses após notificação, a intenção de 
continuar na sociedade.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Amortização de quotas

A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota nos seguintes casos:

a) Por acordo;
b) Se a quota for penhorada, dada em 

penhor sem consentimento da 
sociedade, arrestada ou qualquer 

forma apreendida judicial ou 
administrativamente e sujeito a 
venda judicial.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Resolução de litígios

Um) Surgindo divergências entre a sociedade 
e um ou mais sócios, não podem estes recorrer 
a instância judicial sem que previamente o 
assunto tenha sido submetido a apreciação da 
assembleia geral.

Dois) Igual procedimento será adoptado 
antes de qualquer sócio requerer a liquidação 
judicial.

ARTIGO VIGÉSIMO

Disposições transitórias

Os sócios ficam desde já autorizados a 
movimentarem o valor do capital social, para 
fazer face às despesas inerentes a instalação e 
funcionamento da sociedade, desde que haja 
pertinência e aprovação unânime.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pela lei 
e demais legislação aplicável na República                      
de Moçambique.

Está conforme.

Maputo, vinte e sete de Setembro de dois mil 
e treze. — O Ajudante, Ilegível.

Wanana, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

por acta da assembleia geral extraordinária, 
de dissolução da sociedade em epígrafe, 
realizada no dia catorze de Agosto de dois mil 
e treze na sede da mesma, matriculada nos 
livros do Registo de Entidades Legais Sob                                                                                       
NUEL 100298155, onde os sócios Lauren 
Hosie e Arleto Morgado Lambo Madaucane, 
detentores de quotas de nove mil e novecentos 
meticais, representativa de quarenta e nove 
vírgula cinco por cento e a outra de dez mil 
e cem meticais, representativa de cinquenta 
vírgula cinco por cento para cada um dos sócios 
respectivamente, representando deste modo os 
cem por cento do capital social e deliberaram 
por unanimidade, dissolver a sociedade para 
todos os efeitos. 

Está conforme.

Inhambane, dezasseis de Agosto de dois mil 
e treze. — O Ajudante, Ilegível.

Hewlett-Packard 
Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por Deliberação de cinco  de Julho de dois 
mil e treze, do conselho de administração da 
sociedade Hewlett-Packard Moçambique, 
Limitada,  registada na Conservatória                                                         

RQL Uranium, S.A.  

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia oito de Outubro de dois mil e treze 
foi matriculada sob NUEL 100432692, uma 
sociedade anónima denominada RQL Uranium, 
S.A., que irá reger-se pelos seguintes artigos:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                      
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Um) A sociedade adopta a denominação 
social de RQL Uranium, S.A., e constituída sob 
a forma de sociedade anónima e que terá a sua 
sede na Cidade de Maputo.

Dois) A sociedade poderá, mediante delibe-
ração do Conselho de Administração, transferir 
a sua sede para qualquer outro ponto do país.

Três) A sociedade poderá, por deliberação 
do Conselho de Administração, abrir agências, 
delegações, sucursais ou outra forma de 
representação no país ou no estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

A sociedade é constituída por tempo indeter-
minado contando o seu início a partir da  sua 
constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Um) A sociedade tem por objecto o exercício 
da actividade mineira, nomeadamente:

a) Reconhecimento;
b) Prospecção e pesquisa;
c) Mineração;
d) Tratamento e processamento;
e) Comercialização ou outras formas de 

dispor do produto mineral;
f) Importação e exportação.

Dois) A realização de investimentos e 
empreedimentos ligados a indústria de minas, 
desde que permitidos por lei e mediante 
deliberação da Assembleia Geral.

Três) Por deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá igualmente 
dedicar-se a outras actividades conexas ou 
complementares ao seu objecto principal 
permitidos por lei.

do Registo das Entidades Legais sob NUEL 

100221039, foi deliberado, por unanimidade 

dos sócios a nomeação de Michelle Vosloo 

como administradora da sociedade:

Maputo,vinte e quatro de   de Julho de dois 

mil e treze. — O Técnico, Ilegível.
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CAPÍTULO II

Do capital social, acções e obrigações

ARTIGO QUARTO

Um) O capital social, integralmente subscrito, 
é de cem mil meticais, dividido e representado 
por duas mil acções, com o valor nominal de 
cinquenta meticais cada. 

Dois) O capital social encontra-se realizado 
na sua totalidade em dinheiro.

Três) Poderá haver títulos de uma, cinco, 
dez, cinquenta, cem, quinhentas e mil acções.

Quatro) As acções serão emitidas ao porta-
dor.

ARTIGO QUINTO

Um) Os accionistas terão direito de prefe-
rência na subscrição de qualquer aumento de 
capital em dinheiro na proporção das acções que 
possuírem na data fixada para a subscrição.

Dois) Se algum accionista não desejar 
exercer o direito de preferência conferido neste 
artigo, a sua posição será rateada pelos demais 
accionistas de acordo com o estabelecido no 
número anterior e com os respectivos pedidos 
de subscrição.

Três) O capital que não for subscrito nos 
termos previstos nos números anteriores poderá 
ser subscrito por não accionistas.

ARTIGO SEXTO

A sociedade poderá emitir nos termos legais 
e nas demais condições que forem estabelecidas 
em assembleia geral, obrigações convertíveis 
ou não em acções, bem como outros títulos de 
dívida legalmente autorizados.

ARTIGO SÉTIMO

Por simples deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá adquirir 
acções e obrigações próprias, nos termos e 
dentro dos limites legais.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO OITAVO

Assembleia Geral

Um) A assembleia geral é constituída pelos 
accionistas ou seus representantes com direito 
a voto.

Dois) Para efeitos do disposto no número 
anterior, só têm direito de voto o accionista 
que tenha, pelo menos, cem acções registadas 
em seu nome até dez dias antes do dia marcado 
para a reunião da Assembleia Geral.

Três) A cada cem acções corresponderá 
um voto.

Quatro) Os accionistas possuidores de um 
número de acções que não atinja o fixado no 
número três deste artigo poderão agrupar-se 
de forma a, em conjunto, complementar o 
número necessário ao exercício do direito                                                       

de voto, fazendo-se representar por um deles, 
sendo este o único a participar nas reuniões da 
Assembleia Geral.

Cinco) No caso de existirem acções em 
compropriedade, os comproprietários terão de 
ser representados por um deles e só esse poderá 
assistir e intervir nas Assembleias Gerais.

Seis) As Assembleias Gerais representam 
a universalidade dos accionistas e as suas 
deliberações, quando tomadas nos termos da 
lei e dos presentes estatutos, são obrigatórias 
para todos os accionistas.

ARTIGO NONO

Um) As acções dadas em caução, penhora, 
arrestadas, penhoradas ou por qualquer outra 
forma sujeitas a depósito na administração 
judiciária, não conferem ao respectivo credor, 
depositário ou administrador o direito de assistir 
ou tomar parte nas Assembleias Gerais.

Dois) Os titulares de obrigações não podem 
assistir as assembleias gerais.

ARTIGO DÉCIMO 

Um) Os accionistas com direito de voto 
podem fazer-se representar na Assembleia Geral, 
nos termos previstos no Código Comercial.

Dois) Os accionistas que sejam pessoas 
colectivas deverão indicar por carta dirigida ao 
Presidente da Mesa, quem os representará na 
Assembleia Geral.

Três) Os membros do Conselho de Admi-
nistração e do Conselho Fiscal deverão estar 
presentes nas reuniões da Assembleia Geral e 
poderão participar nos seus trabalhos, mas não 
terão nessa qualidade, direito a voto.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Compete à assembleia geral: 

a) Apreciar o relatório do Conselho de 
Administração, discutir e votar o 
balanço de contas e o parecer do 
Conselho Fiscal e deliberar sobre 
a aplicação dos resultados do 
exercício;

b) Eleger a Mesa da Assembleia Geral, 
os membros do Conselho de Admi-
nistração e Fiscal;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações 
aos presentes estatutos;

d) Fixar as remunerações dos membros 
do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal;

e) Deliberar sobre a emissão de obriga-
ções;

f) Tratar de qualquer outro assunto para 
que tenha sido convocado.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Um) As Assembleias Gerais serão convo-
cadas pelo presidente da respectiva Mesa, ou por 
quem o substitua, salvo nos casos específicos 
previstos na lei.

Dois) As convocatórias para as reuniões 
da Assembleia Geral são feitas por meio de 
anúncios publicados no Boletim da República 
e no jornal oficial de maior circulação da sede 
social.

Três) As convocatórias têm de ser publi-
cadas com, pelo menos, trinta dias de antece-
dência relativamente à data da realização da 
assembleia.

Quatro) Na convocatória pode fixar-se 
igualmente uma segunda data para a reunião da 
assembleia, para o caso de ela não poder reunir-
se na primeira data por falta de quórum, desde 
que as duas estejam separadas por um período 
superior a quinze dias.

Cinco) As convocatórias devem conter, 
pelo menos, as menções e indicações exigidas 
na lei.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Um) A Assembleia Geral considera-se nor-
malmente constituída e poderá validamente 
funcionar em primeira convocação  desde que 
estejam presentes ou representados accionistas 
que possuam, pelo menos, cinquenta e um 
por cento do capital social e, em segunda 
convocação qualquer que seja o número de 
accionistas e o capital representado, sem 
prejuízo das disposições legais, imperativa em 
contrária e no disposto no número seguinte.

Dois) As deliberações da Assembleia Geral 
deverão obter, para serem válidas, a aprovação 
dos votos correspondentes a setenta por cento 
do capital social.

Três) Sem prejuízo do estabelecido no 
número anterior e salvo disposição legal que 
exija maioria qualificada, as deliberações da 
Assembleia Geral serão tomadas por maioria 
simples dos votos emitidos.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

A Mesa da Assembleia Geral compõe-se 
de um presidente, um vice-presidente e um 
secretário, eleitos pela Assembleia Geral por um 
período de três anos, podendo ser reeleitos.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Um) A Assembleia Geral reunirá ordinaria-
mente no primeiro trimestre de cada ano, e 
extraordinariamente a pedido do Conselho 
de Administração ou do Conselho Fiscal, ou 
ainda a requerimento escrito de um ou mais 
accionistas que representem, pelo menos, vinte 
e cinco por cento do capital social.

Dois) O requerimento referido no número 
anterior é dirigido ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral, e deve indicar com precisão 
os assuntos a incluir na ordem do dia e justificar 
ainda a necessidade da reunião da assembleia.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Um) A assembleia reunir-se-á na sede social 
ou no local que for indicado nos anúncios 
convocatórios.
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Dois) De cada reunião da Assembleia Geral 
deve ser lavrada uma acta no respectivo livro.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Conselho de Administração

Um) A administração e representação 
da sociedade compete a um Conselho de 
Administração composto por no mínimo três 
e até cinco membros eleitos pela Assembleia 
Geral.

Dois) Os membros do Conselho de Admi-
nistração poderão ser ou não accionistas e 
serão eleitos por um período de dois três anos, 
podendo ser reconduzidos, sem prejuízo da sua 
destituição antecipada em caso de violação da 
lei e dos presentes estatutos, a qualquer altura, 
pela Assembleia Geral.

Três) A Assembleia Geral que proceder à 
eleição dos membros do Conselho de Adminis-
tração, designará o respectivo presidente.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Um) O Conselho de Administração poderá 
delegar a gestão corrente da sociedade a um ou 
dois administradores, devendo a delegação, bem 
como a eventual repartição de funções pelos 
administradores constar de acta do Conselho.

Dois) O Conselho de Administração poderá 
a qualquer momento, proceder a alteraração de 
funções entre os administradores delegados ou 
revogar a delegação.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Compete ao Conselho de Administração, 
além das atribuições gerais resultantes da lei e 
dos presentes estatutos:

a) Gerir, com os mais amplos poderes, 
todos os negócios sociais e efectuar 
as operações relativas ao objecto 
social;

b) Representar a sociedade em juízo e 
fora dele, activa e passivamente, e 
resolver judicial e extrajudicialmente 
sobre os direitos e interesses da 
sociedade, podendo para isso 
confessar, transigir e comprometer-
-se em árbitros;

c) Adquirir, vender ou por qualquer outra 
forma alienar ou obrigar os bens 
móveis e imóveis da sociedade e 
os respectivos direitos, incluindo 
estabelecimentos comerciais, 
acções e obrigações;

d) Dar execução e fazer cumprir os 
preceitos legais e as deliberações 
da Assembleia Geral;

e) Deliberar sobre a participação noutras 
sociedades ou sobre a associação 
com outras empresas, sociedades 
ou entidades;

f) Designar pessoas para o exercício 
de cargos sociais em empresas 
associadas;

g) Nomear mandatários da sociedade, 
mediante procuração, especificando 
os respectivos poderes.

ARTIGO VIGÉSIMO 

Um) O Conselho de Administração só po-
derá deliberar desde que esteja presente ou 
representada a maioria dos seus membros.

Dois) O Conselho de Administração reúne- 
-se trimestralmente e sempre que for convocado 
pelo seu presidente.

Três) As deliberações do Conselho de Admi-
nistração serão tomadas por maioria de votos 
dos membros presentes ou representados, 
tendo o presidente em caso de empate voto de 
qualidade.

Quatro) Os administradores podem fazer-
-se representar nas reuniões do conselho por 
qualquer outro administrador mediante simples 
carta dirigida ao presidente, mas o mandato só 
será válido para uma reunião.

Cinco) As deliberações do Conselho de 
Administração constarão de actas assinadas por 
todos os que hajam participado na reunião.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Um) Para obrigar a sociedade serão neces-
sárias as seguintes assinaturas:

a) De dois administradores;
b) De um administrador nos termos 

dos poderes que lhe tenham sido 
delegados pelo Conselho de Admi-
nistração;

c) De mandatários, em conformidade 
com os poderes constantes dos 
respectivos mandatos.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados por um só administrador.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

Conselho Fiscal

Um) A fiscalização da sociedade incumbe a 
um Conselho Fiscal composto por três membros 
efectivos. 

Dois) A Assembleia Geral que eleger 
os membros do conselho fiscal designará o 
respectivo presidente.

Três) Os membros do Conselho Fiscal 
podem ser ou não accionistas, porém, um dos 
membros efectivos será revisor oficial de contas 
ou técnicos de contabilidade devidamente 
habilitados.

Quatro) Os membros do Conselho Fiscal 
serão designados por três anos, podendo ser 
reeleitos.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

Um) Além das atribuições constantes da lei 
compete especialmente ao Conselho Fiscal:

a) Emitir parecer acerca do balanço, 
inventário e das contas anuais;

b) Chamar à atenção do Conselho 
de Administração para qualquer 
assunto que deva ser ponderado 
e pronunciar-se sobre qualquer 
matéria que lhe seja submetida por 
aquele órgão.

Dois) O Conselho Fiscal pode ser asses-
sorado por técnicos especialmente designados 
ou contratados para esse efeito e ainda por 
empresas especializadas em consultoria e 
auditoria.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

Um) O Conselho Fiscal reúne-se ordinaria-
mente uma vez por trimestre e extraordi-
nariamente sempre que for convocado por 
qualquer dos seus membros, ou a pedido do 
Conselho de Administração.

Dois) Para o Conselho Fiscal poder 
deliberar é necessário que estejam presentes 
ou representada a maioria dos seus membros.

Três) As deliberações serão tomadas por 
maioria de votos dos membros presentes, tendo 
o presidente voto de qualidade.

CAPÍTULO IV

Do exercício e aplicação                        
dos resultados

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

O ano social é o ano civil, devendo ser dado 
um balanço anual com referência a trinta e um 
de Dezembro de cada ano.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

Efectuado o balanço anual, os lucros terão a 
seguinte aplicação:

a) Pelo menos dez por cento para o fundo 
de reserva legal, enquanto este não 
estiver realizado ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo;

b) O restante para dividendo aos accio-
nistas salvo se a Assembleia 
Geral deliberar, por maioria de 
setenta por cento de votos corres-
pondentes ao capital social, afectá-
-lo à constituição e ou reforço de 
reservas legais.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação                          
da sociedade

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

A sociedade dissolver-se-á nos casos e 
termos estabelecidos pelo Código Comercial.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

Em caso de dissolução ou liquidação da 
sociedade, o acto será feito por uma comissão 
liquidatária, composta por três membros, eleitos 
pela Assembleia Geral.
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CAPÍTULO VI

Das disposições gerais e transitórias

ARTIGO VIGÉSIMO NONO 

Os membros dos órgãos sociais manter-se-
ão obrigatoriamente em funções, exercendo 
plenamente o seu mandato, até serem eleitos 
ou designados os novos membros, ou até que 
tomem posse dos respectivos cargos.

ARTIGO TRIGÉSIMO  

Em tudo o que não esteja especialmente 
previsto neste contrato da sociedade, regularão 
as disposições legais aplicáveis.

Maputo, onze de Outubro de dois mil                       
e treze. — O Técnico, Ilegível.

Sorcol – Sociedade                           
de Representações 

Comerciais, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que por 
acta de vinte de Agosto de dois mil e treze, da 
sociedade Sorcol – Sociedade de Representações 
Comerciais, Limitada, matriculada na Conser-
vatória de Registo de Entidades Legais                                                                
de Maputo sob o n.º 100374749:

 Deliberaram sobre os seguintes pontos:

a) Cedência de quotas dos sócios Carlos 
Jorge Venâncio de Sousa Andrade 
e João Bento Sant’ana Guimarães 
por mútuo consentimento;

b) Alteração do estatuto;
c) Diversos.  

Em consequência das alterações  os estatutos 
passam a ter a seguinte redacção.

ARTIGO QUINTO

(Capital social) 

O capital, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil 
meticais, divididos  de seguinte modo:

a) Uma quota no valor de dezasseis 
mil meticais, correspondente 
a oitenta porcento  do capital 
social, pertencentes ao sócio 
Joaquim César Massavanhane 
Júnior;

b) Uma quota no valor de dois 
mil meticais, correspondente 
a dez porcento  do capital 
social, pertencentes a sócia 
Wendy Isménia do Rosário 
Massavanhane;

c) Uma quota no valor de dois 
mil meticais, correspondente 
a dez porcento  do capital 
social, pertencentes a sócia 
Joaquim César Massavanhane 
Júnior.

Black Bird International 
Corporation, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta da deliberação da assembleia geral 
extraordinária, datada de nove de Outubro de 
dois mil e treze, procedeu-se na sociedade 
em epígrafe matriculada na Conservatória 
do Registo das Entidades Legais, sob NUEL 
100174499, a cessão de quotas, onde os 
sócios, Fanguo Kong e Li Rui Rong, cederam 
a totalidade das suas a própria sociedade, 
alterando-se deste modo a redacção do artigo 
quarto do pacto social, passando a reger-se do 
seguinte modo: 

ARTIGO QUARTO 

(Sede)

Um) O capital social é de dez milhões 
de meticais, e encontra-se integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, distri-
buído do seguinte modo:

a) Uma quota com o valor nominal 
de nove milhões, trezentos e 
setenta e cinco mil e seiscentos 
e setenta e cinco meticais, 
pertencente ao sócio, David 
Mateus Nhonguane;

b) Uma quota com o valor nominal 
de seiscentos e vinte e quatro 
mil e trezentos e setenta e 
cinco meticais, pertencente à 
sócia, Black Bird International 
Corporation, Limitada.

Está conforme.
Maputo, nove de Outubro de dois mil                              

e treze. — O Técnico, Ilegível.

ARTÍGO SÉTIMO

 (Administração e gerência)

Um) A administração da sociedade e 
a sua representação activa e passiva, em 
juízo e fora dele, compete à sócia Wendy 
Isménia do Rosário Massavanhane, que 
desde já toma posse.

Dois) A sociedade pode nomear 
gerentes para exercer os poderes de 
representação próprios da função e praticar 
os demais actos com vista a realização do 
seu objecto social, estando vedado aos 
gerentes ou mandatários assinar em nome 
da sociedade quaisquer actos ou contratos 
que digam respeito a negócios estranhos 
a mesma, tais como letras a favor, fiança, 
avales ou abonações.

Três) Os actos de mero expediente 
poderão ser individualmente assinados por 
empregados da sociedade devidamente 
autorizados pela gerência.

Nada mais havendo a tratar deu se encerrada 
a assembleia, e lavrou se o presente instrumento 
que vai ser assinada pelos sócios.

Maputo, vinte de Agosto de dois mil                         
e treze — O Técnico, Ilegível.

Ingue, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por acta da assembleia geral datada de vinte  
de Maio de dois mil e treze, a sociedade 
comercial Ingue, Limitada, sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada registada 
na Conservatória das Entidades Legais de 
Maputo sob o número um zero zero dois cinco 
dois seis sete oito, com capital social de vinte 
mil meticais, estando representados todos os 
sócios, deliberou-se por unanimidade, proceder 
à cessão, de quotas, alteração de denominação 
social e alteração parcial do pacto social, em 
que, o sócio José Manuel Caldeira cede a 
totalidade da sua quota com valor nominal de 
três mil meticais a favor da sociedade Investrela, 
Limited, com todos os seus correspondentes 
direitos e obrigações inerentes às quotas ora 
cedidas e por igual preço do seu valor nominal, 
que os cedentes já receberam dos cessionários, 
pelo que lhes foi dada plena quitação e 
apartando-se assim os mesmos da sociedade e 
de que nada mais tem a haver dela.

Pela Investrela, Limited, foi dito que para si 
aceita a presente cessão de quotas e a quitação 
dada nos termos precisos, entrando assim na 
sociedade como novo sócio.

Como resultado da cessão de quotas, e 
entrada de novo sócio, alteração da denominação 
social, é assim alterada parte do pacto social, 
passando os artigos primeiro e quarto a ter a 
seguinte nova redacção:

CAPÍTULO I 

Da denominação, duração, 
sede e objecto

ARTIGO PRIMEIRO 

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação                      
de X-Storage, Limitada e constitui-se 
sob a forma de sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada. 

Dois) (...). 
Três) (...).

CAPÍTULO II 

Do capital social 

ARTIGO QUARTO 

Capital social 

Um) O capital social, integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, é 
de vinte mil meticais, encontrando-se 
dividido em duas quotas, distribuídas da 
seguinte forma: 

a) Uma quota de dezassete mil 
meticais, correspondente a 
oitenta e cinco por cento do 
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capital social, pertencente 

à sócia Glencore Group 

Funding, Limited;

b) Uma quota de três mil meticais, 

correspondente a quinze 

por cento do capital social, 

pertencente á sócia Investrela, 

Limitada.

Dois) A assembleia geral poderá 

decidir sobre o aumento do capital social, 

definindo as modalidades, termos e 

condições da sua realização.

CAPÍTULO VI 

Das disposições finais 

ARTIGO DÉCIMO  OITAVO 

Disposições finais  

As omissões aos presentes estatutos 

serão reguladas e resolvidas de acordo 

com o Código Comercial, aprovado pelo 

Vilgado, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que por 

escritura  de  dez de Outubro de dois mil e treze, 
exarada de folhas trinta e uma verso  e seguintes 
do livro de notas para escrituras diversas 
número quarenta e um da Conservatória dos 
Registos e Notariado de Vilankulo, a cargo 
de Orlando Fernando Messias, técnico médio 
e conservador em pleno exercício de funções 
notariais, procedeu-se na sociedade em epígrafe 
a alteração parcial do pacto social em que houve 
cessão de quotas e entrada de novo sócio, em que 
o sócio Mmp Mpy, Ltd, cedeu cinquenta  por 
cento do seu capital para Vos Ranch, cessão essa 
que é feita com todos os direitos e obrigações, 
passando a sociedade a constituir-se por dois 

Decreto-Lei número dois barra dois mil 
e cinco, de vinte e sete de Dezembro,                         
e demais legislação aplicável.

Maputo, dezasseis de Outubro de de dois mil 
e treze. — O Técnico, Ilegível.

sócios e que em consequência destas operações 

fica alterada a redacção do artigo quinto do pacto 

social para uma nova e seguinte:

ARTIGO QUINTO

Capital social

O capital social, realizado em dinheiro, 
é de vinte mil meticais e corresponde a 
soma de duas quotas de cinquenta por 
cento equivalentes a dez mil meticais 
para cada um dos sócios Mmp Mpy, Ltd 
e Vos Ranch, o mesmo capital poderá ser 
aumentado uma ou mais vezes mediante 
deliberação expressa da assembleia geral 
dentro dos termos e limites legais. 

Que em tudo o mais não alterado continua a 
vigorar o pacto social anterior.

Está conforme.

Conservatória dos Registos e Notariado                   
de Vilankulo, dez de Outubro de dois mil                      
e treze. — O Conservador, Ilegível.
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